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EI'ENTA: Dispõe sobre o Regime Tributário da
Kicroempresa e dá outras providen-
OJ- S.S •

A CÂI'.,APlA KUNiCIFAL DE DUQUE DE 0A2(1ÃS decreta e eu san
ciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Do Tratamento Favorecido á Kicroernpresa

Art. 12 - il niicroempresa á assegurado trataiiiento dife
rendado e favorecido, no campo tributário, de acordo com o dispos
to na presente Lei,

Art. 22 - Considera-se microempresa, para efeito des

ta Lei, a Pessoa Jurídica ou Firma Individual que tiver receita bru
ta anual igual ou inferior a 500 (quinhentas) Obrigações Reajustá-
veis do Tesouro Nacional - ORTN, toii.ando-se por referencia o valor
destes títulos no mes de janeiro do ano base,

§ 12 - Para os fins do disposto nesta Lei, denomina-
se ano base o ano anterior ao da isenção,

§ 22 - Para efeito da apuração da receita bmta anu
al, sera considerado o período de 12 de janeiro a 3I de dezembro,

§ 32 - Ho primeiro ano de atividade, o limite da re
ceita bruta será calculada proporcionalmente ao numero de meses de
corridos entre o mês da constituição da empresa e 3I Ue dezembro do
mesmo ano,

§ IfÊ _ A microempresa definida no "caput" deste arti

go, ficam assegurados 'os favores estabelecidos nesta Lei, sem prejuí
zo dos demiais benefícios constantes da legislação municipal vigente,

Art, 32 - Fica excluída do regime desta Lei a empre
sa:

I - constituída sob a fomna de sociedade por ações;
II - em que o titular ou sócio seja Pessoa Jurídica ou,

ainda. Pessoa Física estabelecida ou domiciliada
no Exterior;
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III - que participe do capital de outra Pessoa J"urídica,
salvo se tal se der em função de investimentos pro
venientes de incentivos fiscais efetuados antes
da vigência desta Leij

IV - cujo titular, socio ou respectivos cônjuges parti
cipem com mais de (cinco por cento) do capital
de outra Pessoa Jurídica;

V- cujo ascendente ou descendente em primeiro grau,
do titular ou sócio, vier a participar, depois da
publicação desta Lei, com mais de % (cinco por
cento) do capital de outra empresa do mesmo ramo;

VI - que realize operações ou preste serviços relati
vos a:

a) importação ou exportação;
b) compra e venda, incorporação, locação, adminis '

traçao de imóveis, loteaii:ento e construção ci
vil; ,

c) armazenajiíento ou depósito de bens de terceiros;
d) cambio, seguro e distribuição de títulos e va

lores mobiliários;
e) publicidade e propaganda; .j
f) diversões publicas.

VII - beneficiada com redução na base de calculo;
VIII - que esteja ou venha a ser incluída no regime do

recolhimento do ISS, por estimativa fiscal: »
7

IX - as sociedades uniprofissionais. .í
' c

Paragrafo Único - Nao se aplica o disposto nos inci
sos IV e V deste artigo, quando a receita global das empresas inter '
ligadas não ultrapassar o limite fixado no Artigo 2ê, da presente ~ ^
Xj 0DL • T

CAPÍTUXO II

Do Registro Especial

^ Art. - ORegistro Especial da microempresa e indis
pensavel para a utilização efetiva dos benefícios concedidos nesta
Lei e sera feito no Órgão Fazendário, realizado mediante simples de
ciaração da qual constarão; ""
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I - o nome e a identificação da empresa individual ou

da empresa jurídica e de seus sóciosj
II - indicação do arquivamento dos atos constitutivos

da sociedade;
III —declaraçao do titular ou de todos os sócios de

que o volume da receita bruta anual não excedeu,
no ano anterior, ò-límite fixado no Artigo 22 e
de que a empresa nao se enquadra em qualquer das
hipóteses de exclusão relacionadas no Artigo 32
da presente Lei,

^ ^ Paragrafo Ónico - i3m se tratando de empresas novas,
não havera a exigência da declaração referida no Inciso III deste
artigo, relativa ã receita bruta anual.

Art. 5® - A empresa em constituição, ou a que não te
nha funcionado no ano anterior, também pode enquadrar-se no regime
desta Lei, desde que o titular ou sócio declare que a receita bruta
anual prevista para o ano em curso não excedera o limite fixado no
Artigo 22 e de que a empresa não se enquadra em qualquer das hipóte
ses de exclusão contidas no Artigo 32,

§ 1- - Olinúte de que trata este artigo será propor
cional ao núniero de meses, ou fração de mês, de efetivo exercício.

§ 22 - íía hipótese de a receita efetiva do primei»
ro ano de atividade, ou do ano em que a empresa reiniciar o funcio- '
namento, ultrapassar o lindte estabelecido no Artigo 22, considera
da a ressalva do paragrafo anterior, o contribuinte sujeitar-se-á ' I
ao recolliimento integral do imposto, acrescido de mora e correção
monetária, no prazo fixado pelo Poder Executivo. |i

Art, 62 - A erqjresa que, a qualquer tempo, deixar de
preencher os requisitos postos nesta Lei, para enquadramento como
microempresa, deverá comunicar o fato ao Órgão Fazendário, no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da respectiva ocorrência, a fim de
que se proceda ao necessário cancelamento do seu registro. C

§ 12 —Aperda da condição de miicroempresa, em decor
rência do excesso de receita bruta, só ocorrerá se o fato se verifi ^
car durante 2 (dois) anos consecutivos ou 3 (três) anos alternados^
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ficando, entretanto, suspensa, de pronto, a isenção fiscal prevista
no Artigo 9S desta Lei, para o montante que exceder o limite da re
ceita bruta,

§ 2Ê - A superveniencia de qualquer dos motivos ins
critos no Artigo 3^ da presente Lei, implicará na perda da condição
de microempresa, sujeitando a empresa ao pagar;:ento do/Imposto Sobre
Serviços, a partir do mes em que ocorrer o fato excludente, subme
tendo-se, também, ao cumprimento das demais obrigações acessórias.

Art, 7^ - Feito o registro, independentemente de alte
ração dos atos constitutivos, a microempresa adotará, em seguida à
sua denominação ou firma, a ejq^ressao "Kicroempresa", ou abreviada
mente, "ME",

Paragrafo Único - É privativo das mioroempresas, o
uso das expressões de que trata este artigo,

Art. 82-0 cancelamento do Registro Especial da md-
croempresa, obedecidos os preceitos desta Lei, poderá ser efetivado:

I - a pedido da microempresa interessada;
II - de oficio, pelo orgao de registro;

III - mediante solicitação ao orgao de registro, apre
sentada por qualquer outro órgão da Adidiiistração
Publica,

§ 12 - Nos casos contemplados nos Incisos II e III
deste artigo, o orgão de registro dará à microempresa ciência pré
via dos fatos, das provas e da motivaçatí legal que servir de cance
lamento, assegurando-se a interessada todos os recursos previstos '
na legislação especifica do registro civil e comercial, os quais te
rão efeito suspensivo,

§ 22 - O cancelai.ento do Registro Especial não extin
gue a empresa, que continua a e:dLstir sem os favores da Lei.

CAPÍTULO III

Do Regime Fiscal

Art, 92 - A microempresa fica isenta do Imposto Sobre
Serviços de qualquer natureza, '

Paragrafo Único - A isenção a que se refere este arti
go nao dispensa a microempresa da obrigação de recolher (cinco
por cento) do total pago pela prestação de serviços, quando o pres-.
tador de serviços deixar de fazer prova de inscrição do cadastro es 3
pecifico, na conformidade do que preceitua o Artigo 51 do Decreto.
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nfi 923} de 06 de fevereiro de 1976, que regularr:enta o Codigo Tribu
tário Kunicipal,

Art, 10 - A mlcroempresa está dispensada da escritura
çao dos livros:

KODELO I - Registro de Entradas;
EODELO II - Registro de Utilização de Docurentos Fis

cais ; e

KODELO III - Registro de Apuração do Imposto Sobre Ser

viços de Qualquer Natureza. ^
Paragrafo Único - A rnicroempresa fica obrigada a man

ter arquivada a documentação relativa aos atos negociais que prati- '
car ou em que intervier, bem como à emissão de nota fiscal.

Art. 11 - APessoa JUrídica e a firma individual que,
sem observância dos requisitos da presente Lei, declarar seu enqua-
drarriento ou se mantiver enquadrada como rnicroempresa estará sujeita ®
as seguintes conseqüências e penalidades: '

I - cancelamento de oficio do seu registro como micro
empresa;

II - pagarnento do imposto, com.o se a isenção nunca bou '
vesse existido, acrescido da mora e da correção ' ^
monetária, contadas desde a data em que o irig^osto
deveria ter sido pago ate a data do seu efetivo « ^

pagaiLento;

III - multa equivalente a: |

a) 250^ (duzentos e cinqüenta por cento) do valor
atualizado do imposto devido em. caso de dolo, ||
fraude ou simulação e, especialmente, no caso
de falsidade da declaração ou inforii:ação pres- |
tada, por si ou seus sócios, à autoridade com
petente;

b) 50% (cinqüenta por cento) do valor atualizado
do im.posto devido, nos demais casos.

Paragrafo Único - O titular ou sócio da rnicroempresa f
responderá solidária e ilimitadaruente pelas conseqüências da aplica
çao deste artigo, ficando, ainda, impedido de constituir nova micro j
empresa, ou participar de outra já existente, com os favores desta-
Lei. •

Art. 12 - Aemq,)resa que estiver vinculada ao regime !
desua Lei que não comunicar a cessação de suas atividades, ou que u
vier a fazê-lo fora do^prazo previsto no Artigo 96 do Código Tribu
tário Eunicipal, ficara sujeita à multa equivalente a 0,5 ( cinon
décimos) da Uí^ERJ. . ^ cinco
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Parágrafo Único - Abaixa da inscrição da empresa do
Registro Especial contemplado no CAtÍTULO II da presente Lei, por
ocasião da cessação de snas atividades, será efetivada sem prejuízo
da cobrança dos tributos devidos a Fazenda Lunicipal»

Art. 13 - OPoder Executivo estabelecera x-rocedinien-
tos simplificados que facilitem o cuD-prirnento de obrigações acesso
rias.

Art. 1^ - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir de 12 de junho de 198^.

Art. 15 - Revogam-se as disposições em contrario.

Prefeitura Kunicipal de Duque de Caxias, 12 de

junho de 1985.

9 •
HYDEm KEIIEZES FIÍEITAS LIKA

Prefeito Kunicipal


